
PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER Nº  1583

VETO Nº 51 AO PROJETO DE LEI Nº 13.649                      PROCESSO Nº:  5919

Trata-se de  VETO TOTAL ao Projeto de Lei nº 13.649, dos
Vereadores  Leandro  Palmarini  e  Paulo  Sergio  Martins,  que  exige  socorro  a
animais atropelados; e dá outra providência.

Em  síntese,  O  Chefe  do  Executivo  argumenta  que  a
propositura é inconstitucional por afrontar a competência privativa da União para
legislar sobre trânsito e transporte, prevista no art. 22, XI, da Constituição Federal,
ao  impor  novos deveres a condutores  e  ciclistas,  extrapolando a  competência
suplementar do Município (CF, art.  30, II).  Destaca também a incompatibilidade
com a destinação de recursos arrecadados em multas para entidades privadas,
sem critérios  objetivos,  contrariando  a  moralidade pública  (art.  37  da CF)  e  a
disciplina do art. 320 do Código de Trânsito Brasileiro. 

É o relatório

PARECER:

O parecer n° 456 (fls. 1/3) converge com as razões indicadas
no  veto  do  Chefe  do  Executivo,  motivo  pelo  qual  nos  manifestamos  pela
manutenção do veto. 

A título de acréscimo e conforme também indicado nas razões
de veto, destacamos a declaração de inconstitucionalidade de leis municipais de
conteúdo idêntico pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, sendo ambas
as  decisões  proferidas  em  momento  superveniente  ao  parecer  n°  456  da
Procuradoria desta Casa:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE –  LEI  2.169,
DE 06 DE ABRIL DE 2022, DO MUNICÍPIO DE JUQUITIBA, DE
ORIGEM  PARLAMENTAR  –  NORMA  MUNICIPAL  QUE
"DISPÕE  SOBRE A OBRIGATORIEDADE  DA PRESTAÇÃO
DE  SOCORRO  AOS  ANIMAIS  ATROPELADOS  E  DÁ
OUTRAS  PROVIDÊNCIAS"  –  A LEI  IMPUGNADA VERSOU
SOBRE MATÉRIA DE DIREITO CIVIL, PROCESSO PENAL E
TRÂNSITO –  COMPETÊNCIA DA UNIÃO PARA LEGISLAR
SOBRE OS TEMAS – ART. 22,  I  E XI,  DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL –  ADEMAIS,  DISCIPLINOU  MATÉRIA
ORÇAMENTÁRIA E FIXOU PRAZO AO PODER EXECUTIVO –
CARACTERIZADA  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA
SEPARAÇÃO DE PODERES E RESERVA À ADMINISTRAÇÃO
– INCOMPATIBILIDADE COM OS ARTS. 5º, E 174, AMBOS DA
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CONSTITUIÇÃO  ESTADUAL  –  INCONSTITUCIONALIDADE
CONFIGURADA. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE.  

(TJSP;   Direta  de  Inconstitucionalidade  2215072-
09.2023.8.26.0000;  Relator  (a):  Nuevo  Campos;  Órgão
Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo -
N/A;  Data  do  Julgamento:  10/04/2024;  Data  de  Registro:
15/04/2024)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal
nº  10.402,  de 23 de agosto de 2021, do Município de Santo
André,  de  iniciativa  parlamentar,  que  "torna  obrigatória  a
prestação de socorro a animais atropelados pelo condutor
do  veículo,  no  âmbito  do  Município  de  Santo  André".
Matéria  relativa  à  competência  privativa  da  União,  nos
termos do art. 22, incisos I e XI, da Constituição. Usurpação
da  competência  da  União  para  legislar  sobre  matéria
relativa  a  trânsito  e  direito  civil. Inconstitucionalidade
manifesta da lei impugnada. Precedentes deste Órgão Especial.
Ação procedente.  

(TJSP;   Direta  de  Inconstitucionalidade  2050512-
84.2022.8.26.0000;  Relator  (a):  Aroldo Viotti;  Órgão Julgador:
Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do
Julgamento: 09/11/2022; Data de Registro: 10/11/2022)

Ação direta de inconstitucionalidade em face da Lei nº 5.280, de
24 de março de 2021, que "dispõe sobre a obrigatoriedade da
prestação de socorro aos animais atropelados por condutores
no âmbito municipal e dá outras providências" - Usurpação de
competência  privativa da União para legislar  sobre trânsito  e
transporte e sobre direito civil  -  Ofensa ao pacto federativo -
Violação,  ademais,  aos  artigos  1º  e  144  da  Constituição
Estadual e ao artigo 22, incisos I e XI da Constituição Federal -
Inconstitucionalidade  reconhecida  -  Ação  procedente,  com
modulação dos efeitos".  

(TJSP;   Direta  de  Inconstitucionalidade  2071818-
41.2024.8.26.0000; Relator (a): Vianna Cotrim; Órgão Julgador:
Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data
do Julgamento: 07/08/2024; Data de Registro: 09/08/2024) 

Relativamente ao quesito mérito, pronunciar-se-á o soberano
Plenário. 
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CONCLUSÃO

Por isso, opina-se pela mantença   do veto oposto pelo Che-
fe do Executivo.

O veto deverá ser encaminhado à Comissão de Justiça e Re-
dação, nos termos do art. 207 do Regimento Interno da Casa.

Em conformidade com a Constituição da República e a Lei
Orgânica de Jundiaí, a Câmara deverá apreciar o veto dentro de 30 dias, contados
de seu recebimento, só podendo rejeitá-lo pelo voto da maioria absoluta dos seus
membros (art. 66, § 4º. C.F., c/c o art. 53, § 2º, da L.O.J.). Exaurido o prazo menci-
onado sem deliberação do Plenário, o veto será pautado para a Ordem do Dia da
sessão imediata, sobrestadas todas as demais proposições, até sua votação final,
ressalvadas as matérias de que trata o “caput” do art. 62 da Constituição Federal,
c/c o art. 53, § 3º da Carta Municipal.

 Jundiaí, 13 de dezembro de 2024.

Fábio Nadal Pedro Gabriel de Jesus Ruivo da Cruz
Procurador Geral Procurador Jurídico

Gabriela Hapuque S. Silva Gabriel G. Flausino Negrini
Estagiária de Direito Estagiário de Direito
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